Exmo. Sr. Desembargador Presidente do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de ...........


(nome dos recorrentes), por seu advogado infra-assinado, nos autos do AI ....... em trâmite pela .... Câmara Cível deste Tribunal, vêm à presença de V. Exa., com fulcro no art. 105, III, letras "a" e "c" da Constituição Federal e art. 541 do Código de Processo Civil, interpor o presente RECURSO ESPECIAL face ao acórdão proferido nos autos em epígrafe, o que faz pelas razões em anexo, requerendo seu processamento na forma e para os fins de direito.

Pedem deferimento.

(local e data)

(assinatura e n.º da OAB do advogado)

A decisão que manteve O DESPACHO AGRAVADO

1. Os recorrentes agravaram do despacho que indeferiu o benefício da assistência judiciária aos mesmos, sob alegação de que a profissão exercida pela mãe dos mesmos é incompatível com o mesmo.


2. O voto do ilustrado relator fora no sentido de que a assistência judiciária é direito e garantia constitucional assim prevista no art. 5.º, LXXIV, da Carta Maior (fls. 53), ressaltando que a presunção de pobreza decorre da simples alegação da parte, inclusive colacionando aresto do Superior Tribunal de Justiça.


3. De forma surpreendente e contraditória o relator do agravo mencionado veio a negar provimento ao mesmo sob alegação de que não fora apresentada declaração de pobreza assinada pela mãe dos menores, ora recorrentes.


4. Contra este resultado, foram opostos embargos declaratórios, em consequência dos erros materiais constantes do julgamento proferido nos autos do AI mencionado, restando assim prequestionadas as matérias debatidas tanto no recurso como nos embargos, atinentes à nulidade por falta de manifestação do Ministério Público e pela questão de o v. acórdão embargado ter decidido matéria diversa daquela objeto da r. decisão agravada e das decisões recursais. 


5. Os embargos de declaração não foram conhecidos, sob alegação de que a falta de manifestação do Ministério Público não é exigida em se tratando de questão processual, o que somente se exigiria fosse o caso de defesa do direito material dos incapazes e que pode ser decidido a matéria com outra sustentação.


6. Destarte, o desapreço da eg. Câmara ao teor do recurso declaratório importou em hostilidade aos seguintes artigos do Código de Processo Civil:

Art. 82: Compete ao Ministério Público intervir: I - nas causas em que há interesses de incapazes. 

Art. 128: O juiz decidirá a lide nos limites em que foi proposta, sendo-lhe defeso conhecer de questões, não suscitadas, a cujo respeito a lei exige a iniciativa da parte.

Art. 246: É nulo o processo, quando o Ministério Público não for intimado a acompanhar o feito em que deva intervir.

Art. 527: Recebido o agravo de instrumento no tribunal e distribuído incontinenti, o relator ... VI - ultimadas as providências referidas nos incisos III a V do "caput" deste artigo, mandará ouvir o Ministério Público, se for o caso, para que se pronuncie no prazo de dez (10) dias. 

Prequestionamento NECESSÁRIO
8. Quando da oposição dos embargos declaratórios, constou da parte final:

"27. Ex positis, os embargantes requerem:

a) em primeira premissa: sejam conhecidos e acolhidos os presentes embargos declaratórios, impingindo-lhes efeitos modificativos, em virtude do flagrante erro material acima anotado, para decretar a nulidade do v. acórdão de fls. 51/54, remetendo-se os autos para colher o parecer da douta Procuradoria de Justiça, sob pena de vulnerar às disposições dos arts. 81, art. 128 do CPC;

b) em segunda premissa, acaso superada a premissa anterior, sejam conhecidos e acolhidos os presentes embargos declaratórios, dando-lhes efeitos modificativos, proferida nova decisão desbordando sobre as matérias soerguidas nas razões recursais, relativas à incidência na espécie do art. 4.º da Lei n.º 1.060/50, esperando-se pelo provimento por ser medida de lídima justiça". 

9. Destarte, foram opostos os embargos declaratórios que, embora conhecidos, vieram a ser, rejeitados, restando plenamente prequestionadas tais matérias.

Infringência da norma legal e dissídio jurisprudencial manifesto

10. Em primeiro lugar em virtude do interesse de menores incapazes, o feito haveria irremediavelmente de ser remetido à Procuradoria do Ministério Público para colheita de parecer.

11. Tanto é verdade isso que em outro agravo interposto pelos recorrentes e que possui o mesmo fundamento, o mesmo relator do agravo negado mandou fossem os autos à Procuradoria para manifestação e nesse outro processo, o objeto deste recurso a tanto não procedeu. 


12. Em um agravo o mesmo relator mandou ouvir a Procuradoria e em outro não. Ambos são idênticos. Apresentam os recorrentes movimento processual extraído do site do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, confirmando tal questão.


13. A r. decisão proferida no agravo de instrumento objeto deste recurso especial violou às escancaras os arts. 82, I, 246 e 527, VI, do Código de Processo Civil.

ART. 82. COMPETE AO MINISTÉRIO PÚBLICO INTERVIR: 

I - nas causas em que há interesses de incapazes.

ART. 246. É NULO O PROCESSO, QUANDO O MINISTÉRIO PÚBLICO NÃO FOR INTIMADO A ACOMPANHAR O FEITO EM QUE DEVA INTERVIR.

ART. 527. RECEBIDO O AGRAVO DE INSTRUMENTO NO TRIBUNAL, E DISTRIBUÍDO INCONTINENTI, O RELATOR:  VI - ULTIMADAS AS PROVIDÊNCIAS REFERIDAS NOS IN CISOS III A V DO "CAPUT" DESTE ARTIGO, MANDARÁ OUVIR O MINISTÉRIO PÚBLICO, SE FOR O CASO, PARA QUE SE PRONUNCIE NO PRAZO DE DEZ (10) DIAS.


14. Trata-se de agravo de instrumento interposto face ao indeferimento de concessão dos benefícios da assistência judiciária, aos recorrentes, MENORES IMPÚBERES EM EXECUÇÃO DE ALIMENTOS.

15. Flagrante, pois, o interesse de menores, demandando a oitiva do Ministério Público em 2.ª instância, o que não ocorreu nesse processo, embora tenha seu relator expressamente declarado sua necessidade ao determinar tal oitiva em outro agravo em que figuram as mesmas partes e que possui o mesmo objeto.


16. A intervenção do Ministério Público é imposição legal nos feitos em que há interesse de incapazes, sendo matéria de ordem pública (STJ-AgRg no Ag. 181.097-AM, DJU 01-08-00), sendo que para a hipótese de agravo de instrumento existe norma específica que expressamente determina tal oitiva (CPC, art. 527, VI). Não se trata de faculdade, mas obrigatoriedade do cumprimento de tal norma legal.


17. No caso dos autos não houve tal oportunidade e nem mesmo por ocasião dos embargos declaratórios, se corrigiu tal erro material.


18. Como não poderia deixar de ser o STJ no julgamento do AgRg no Ag 919.499-PI, rel. Min. Sidnei Beneti, j. 18-12-08, DJU 10-02-09, decidiu que nas causas em que há interesse de incapazes, padece de nulidade o julgamento do recurso especial que não é precedido de intervenção do Ministério Público Federal. Incidência da Súmula 83/STJ.


Esse é o posicionamento do próprio TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MINAS GERAIS:

"PROCESSUAL CIVIL - INTERVENÇÃO OBRIGATÓRIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO - AUSÊNCIA DE SUA INTIMAÇÃO - NULIDADE - DECISÃO CASSADA. A abertura de vista ao Promotor de Justiça, nos casos em que há a participação do Ministério Público, é indispensável para a regularidade do processo, já que o Parquet deve ser intimado pessoalmente de todos os atos, sob pena de nulidade, consoante o art. 246 c/c art. 236, § 2.º, ambos do Código de Processo Civil". (Ac. 5.ª Câm. Civ. do TJMG, no AI 1.0024.08.011515-7/001, j. 04-12-08).

"PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE RETIFICAÇÃO DE DEMARCAÇÃO C/C IMISSÃO DE POSSE - INTERESSE DE INCAPAZ - PARTICIPAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO - AUSÊNCIA - NULIDADE DO PROCESSO - RECURSO PROVIDO - DECISÃO CASSADA. Havendo a presença de incapaz no processo, necessária se faz a prévia intervenção do Ministério Público. -Verificando o trâmite processual sem a participação do Ministério Público, é de se anular o processo desde o momento em que sua participação era devida. Recurso conhecido e provido". (Ac. 17.ª Câm. Civ. do TJMG, no AI 1.0707.08.158166-2/001, j. 20-11-08).


19. De há muito o Supremo Tribunal Federal vem entendendo ser obrigatória a intervenção do órgão do órgão do Ministério Público nos processos em que houver interesse de incapazes, decretando a nulidade do processo. (RE 73.629-PR, rel. Min. Barros Monteiro).


20. Isso vem sendo fielmente observado pelo Superior Tribunal de Justiça:

"Processual civil. Embargos de declaração no recurso especial. Interesse de menores. Ministério Público. Intervenção obrigatória. Acórdão. Nulidade. Nas causas em que há interesse de incapazes, padece de nulidade o julgamento do recurso especial que não é precedido de intervenção do Ministério Público Federal". (Ac. 3.ª Turma do STJ, nos EDcl no REsp. 255.998-RJ, rel. Min. Nancy Andrighi, j. 26-08-03, DJU 20-10-03, p. 270). 


21. Assim e sobremaneira porque a decisão foi contra o interesse dos menores incapazes, absolutamente nulo o v. acórdão recorrido. 


22. Em segundo lugar o ven. acórdão recorrido violou o artigo 128 do Código de Processo Civil, ao abranger controvérsia não postulada no despacho agravado e nem na seara recursal, que não foi objeto do interlocutório de primeiro grau. Observar-se-á que tal norma se aplica também aos tribunais (Ac. 2.ª Turma do STF, no RE 99.654-1-BA, rel. Min. Moreira Alves, DJU 01-07-83, p. 10.001).

23. A decisão agravada de 1.ª instância indeferiu a assistência judiciária pleiteada pelo recorrentes, MENORES IMPÚBERES, sob o único fundamento de que a mãe dos menores, e não eles, teria condições de suportar o pagamento das custas processuais (fls. 22). 


24. Engendrou tal ven. acórdão em matéria que não é objeto do agravo, ao negar o mesmo sob o fundamento de que não foi apresentada declaração de pobreza. 


25. Contudo, a falta de tal declaração que serviu de espeque para o improvimento do recurso, NÃO FOI O OBJETO DA DECISÃO AGRAVADA E MUITO MENOS DAS RAZÕES RECURSAIS. 


26. Assim, a decisão recorrida violou o texto expresso do art. 128 do Código de Processo Civil, já que o juiz deve decidir a lide nos limites em que foi proposta, sendo-lhe defeso conhecer de questões, não suscitadas, a cujo respeito a lei exige a iniciativa da parte.


27. Ora, se o agravo não foi indeferido por causa da falta da declaração de pobreza, é evidente que não poderia o ven. acórdão recorrido utilizar de tal questão para negar provimento ao mesmo, deixando de analisar as demais questões recursais que não foram analisadas nem mesmo em sede de declaratórios.


28. A 4.ª Turma do STJ no REsp. 12.093-PI, rel. Min. Barros Monteiro, j. 28-09-92, DJU 16-11-92, p. 21.144 já teve a oportunidade de decidir que:

"É nulo o acórdão que, apreciando controvérsia não suscitada, a cujo respeito a lei exige a iniciativa da parte, extravasa os limites da postulação recursal. Vulneração dos arts. 128 e 515 do CPC". 


29. Em outra oportunidade decidiu-se que:


"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE JULGAMENTO EXTRA PETITA. ARTIGOS 128 E 460, DO CPC). BROCARDOS DA MIHI FACTUM DABO TIBI IUS E IURA NOVIT CURIA. APLICAÇÃO. 1. O julgamento ultra ou extra petita (artigos 128 e 460, do CPC) viola a norma que adstringe o juiz a julgar a lide nos limites das questões suscitadas, sendo-lhe defeso alterá-las, e impõe a anulação da parte do aresto objurgado que exarcebou os limites impostos na inicial". (Ac. 1.ª Turma do STJ, no REsp. 856.788-DF, rel. Min. Luiz Fux, j. 11-11-08, DJe 19-12-08).


30. De tal sorte a ven. decisão recorrida não fora proferida dentro dos limites do próprio recurso, já que o seu fundamento fora diverso do objeto recursal (despacho agravado).


31. Nem mesmo em sede de embargos de declaração a Câmara Julgadora se adequou a decidir de acordo com o despacho agravado, usando de outro fundamento para negar o agravo. 


32. O ven. acórdão recorrido, negou, ainda, vigência ao art. 4.º da Lei n.º 1.060, de 05-02-50 (Lei de Assistência Judiciária), permitindo o presente recurso com amparo no art. 105, III, letra "a" da Constituição Federal. 


33. Com efeito, reza o artigo mencionado: "A parte, gozará dos benefícios da assistência judiciária, mediante simples afirmação, na própria petição inicial, de que não está em condições de pagar as custas do processo e os honorários de advogado, sem prejuízo próprio ou de sua família".


34. A r. decisão recorrida após reconhecer que a presunção de pobreza decorre da simples alegação de miserabilidade e citar precedente jurisprudencial em tal sentido, negou o agravo sob o fundamento de que os agravantes não firmaram, através de sua representante, declaração atestando sua condição de pobreza e a impossibilidade de arcar com o pagamento das custas processuais e honorários advocatícios sem prejuízo da própria subsistência.


35. Assim, negou ele vigência ao art. 4.º da Lei de Assistência Judiciária, QUE NÃO EXIGE DECLARAÇÃO EXPRESSA DA PARTE.


36. Na inicial da execução de alimentos fora expressamente requerido fosse concedido os benefícios da assistência judiciária, na forma e para os fins legais, sendo que por ocasião do agravo de instrumento interposto contra a decisão que negou tal benefício aos recorrentes, fora pleiteado tal benefício, já que a 3.ª Turma do STJ, no REsp. 469.332-SP, rel. Min. Castro Filho, DJU 16-01-04), admitiu, ainda, tal pedido por ocasião do recurso contra a decisão que indeferiu o pedido de assistência judiciária. 


37. Logo, na hipótese dos autos o pedido fora feito tanto na inicial da execução de alimentos como no recurso contra a decisão que a denegou. 


38. A r. decisão recorrida além de negar vigência a lei federal mencionada, contrariou a jurisprudência pacífica sobre o tema, como se verá, de modo a se admitir o recurso especial também fulcrado no art. 105, III, "c" da Carta Magna.


39. A 1.ª Turma do Superior Tribunal de Justiça no AgRg no REsp. 1.047.861-RS, rel. Min. Denise Arruda, j. 20-11-08, DJe 09-02-09, decidiu que:"CONFORME A REITERADA JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE, PARA A PESSOA FÍSICA GOZAR DOS BENEFÍCIOS ALUSIVOS À ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA PREVISTOS NA LEI 1.060/50, BASTA REQUERIMENTO FORMULADO NA PETIÇÃO INICIAL, INCUMBINDO À PARTE CONTRÁRIA, SE ASSIM ENTENDER, O ÔNUS DE COMPROVAR QUE O REQUERENTE NÃO SE ENCONTRA EM ESTADO DE MISERABILIDADE JURÍDICA".

40. Também no julgamento do REsp. 901.685-DF, rel. Min. Eliana Calmon, j. 03-06-08, DJU 03-06-08, a 2.ª Turma do Superior Tribunal de Justiça entendeu que:"O PEDIDO DE ASSISTÊNCIA GRATUITA PREVISTO NO ART. 4.º DA LEI 1.060/50, QUANTO À DECLARAÇÃO DE POBREZA, PODE SER FEITO MEDIANTE SIMPLES AFIRMAÇÃO, NA PRÓPRIA PETIÇÃO INICIAL OU NO CURSO DO PROCESSO, NÃO DEPENDENDO A SUA CONCESSÃO DE DECLARAÇÃO FIRMADA DE PRÓPRIO PUNHO PELO HIPOSSUFICIENTE".


41. Também no julgamento do REsp. 721.959, rel. Min. Jorge Scartezzini, DJU 03-04-06, p. 362, o Superior Tribunal de Justiça entendeu que:"CONSOANTE ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL, A SIMPLES AFIRMAÇÃO DA NECESSIDADE DA JUSTIÇA GRATUITA, NOS TERMOS DO ART. 4.º DA LEI N.º 1.060/50, É SUFICIENTE PARA O DEFERIMENTO DO BENEFÍCIO DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. RECURSO PROVIDO PARA CONCEDER AOS RECORRENTES, NOS AUTOS DA EXECUÇÃO, OS BENEFÍCIOS DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA".

Comprovação do dissídio jurisprudencial


42. Os recorrentes oferecem com seu apelo, cópia integral dos acórdãos divergentes e mencionados, oriundos do eg. STJ, transcrevendo os trechos que demonstram o desacordo havido na interpretação do art. 4.º da Lei n.º 1.060/50, satisfazendo, assim, o disposto no art. 541, parágrafo único do CPC. 


43. Em virtude de que os acórdãos anteriormente indicados como paradigmas são do próprio STJ, não se exige a indicação do repositório oficial em que foi publicado (Ac. 3.ª Turma do STJ, no REsp. 218.202-RS-EDcl, rel. Min. Ari Pargendler, j. 30-08-02, DJU 18-11-02, p. 210 e Ac. Corte Especial do STJ, nos ED no REsp. 430.810, rel. Min. Fernando Gonçalves, j. 01-07-04, DJU 09-02-05, p. 181, admitindo-se a comprovação do dissenso através de documento extraído da página da internet), hipótese dos autos, onde no site do STJ foram extraídos os acórdãos mencionados.


44. Em atenção ao regimento interno do Superior Tribunal de Justiça em seu art. 255, fazem os recorrentes a devida confrontação dos julgados:

FONTE - STJ - AGRG NO RECURSO ESPECIAL N.º 1.047.861-RS, REL. MIN. DENISE ARRUDA, J. 20-11-08, DJe 09-02-09: 

EMENTA: 

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTROVÉRSIA, ACERCA DO ART. 4.º DA LEI 1.060/50. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. SIMPLES DECLARAÇÃO DA PARTE DE QUE NÃO POSSUI CONDIÇÕES DE ARCAR COM AS CUSTAS DO PROCESSO. 1. CONFORME A REITERADA JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE, PARA A PESSOA FÍSICA GOZAR DOS BENEFÍCIOS ALUSIVOS À ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA PREVISTOS NA LEI 1.060/50, BASTA REQUERIMENTO FORMULADO NA PETIÇÃO INICIAL, INCUMBINDO À PARTE CONTRÁRIA, SE ASSIM ENTENDER, O ÔNUS DE COMPROVAR QUE O REQUERENTE NÃO SE ENCONTRA EM ESTADO DE MISERABILIDADE JURÍDICA 2. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO".


No corpo do acórdão o voto da Eminente Ministra Relatora no sentido de que: 

"Na decisão agravada ficou consignado que a jurisprudência desta corte é pacífica no sentido de que, para a pessoa física gozar dos benefícios alusivos à assistência judiciária gratuita previstos no art. 4.º da Lei 1.060/50, basta requerimento formulado na petição inicial, incumbindo à parte contrária, se assim entender, o ônus de comprovar que o requerente não se encontra em estado de miserabilidade jurídica".




A SIMILITUDE COM ESTE PROCESSO:


O ven. acórdão mencionado reconheceu que para a concessão dos benefícios da assistência judiciária com base no art. 4.º da Lei n.º 1.060/50, basta requerimento formulado na petição inicial. 


O r. acórdão recorrido entendeu ser necessária a apresentação de declaração firmada pela parte, para que se possa deferir o benefício legal.

Assim, decisões conflitantes sobre o mesmo tema, a ensejar o recurso especial na forma do art. 105, III, "c" da Carta Magna. 


FONTE - STJ - RECURSO ESPECIAL N.º 901.685-DF, REL. MIN. ELIANA CALMON, J. 03-06-08, DJU 06-08-08: 
EMENTA: 

"PROCESSO CIVIL - GRATUIDADE DA JUSTIÇA (LEI 1.060/50) - DECLARAÇÃO DE POBREZA - AFIRMAÇÃO FEITA NA PETIÇÃO INICIAL OU NO CURSO DO PROCESSO. 1. O pedido de assistência judiciária gratuita previsto no art. 4.º da Lei 1.060/50, quanto à declaração de pobreza, pode ser feito mediante simples afirmação, na própria petição inicial ou no curso do processo, não dependendo a sua concessão de declaração firmada de próprio punho pelo hipossuficiente. 2. Recurso especial provido".

No corpo do ven. acórdão o voto da Eminente Ministra Relatora no sentido de que:

"Pela leitura do dispositivo acima, conclui-se que, para a lei, a afirmação da parte no sentido de que não tem condições de arcar com as despesas do processo pode ser feita pelo seu representante judicial na própria petição inicial, não havendo necessidade de declaração de próprio punho do hipossuficiente atestando sua condição, motivo pelo qual não que se falar em deserção".

A SIMILITUDE COM ESTE PROCESSO:

O ven. acórdão mencionado reconheceu que para a concessão dos benefícios da assistência judiciária com base no art. 4.º da Lei n.º 1.060/50, não há necessidade de declaração de próprio punho do hipossuficiente atestando sua condição.

O r. acórdão recorrido entendeu ser necessária a apresentação de declaração firmada pela parte, para que se possa deferir o benefício legal.

Assim, decisões conflitantes sobre o mesmo tema, a ensejar o recurso especial na forma do art. 105, III, "c" da Carta Magna. 
FONTE - STJ -RECURSO ESPECIAL N.º 721.959-DF, REL. MIN. JORGE SCARTEZZINI , J. 14-03-06, DJU 03-04-06. 

EMENTA: 

"PROCESSUAL CIVIL - EXECUÇÃO - PEDIDO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA - DECLARAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA - SUFICIÊNCIA - RECURSO PROVIDO. 1. Consoante entendimento jurisprudencial, a simples afirmação da necessidade da justiça gratuita, nos termos do art. 4.º da Lei n.º 1.060/50, é suficiente para o deferimento do benefício da assistência judiciária gratuita. 2. Recurso provido para conceder aos recorrentes, nos autos da execução, os benefícios da assistência judiciária gratuita".

No corpo do ven. acórdão o voto do Eminente Ministra Relator no sentido de que:

"Logo, a simples afirmação da necessidade da justiça gratuita - realizada, in casu, quando da oposição dos embargos à execução - é suficiente para o deferimento do benefício da assistência judiciária".




A SIMILITUDE COM ESTE PROCESSO:


O ven. acórdão mencionado reconheceu que para a concessão dos benefícios da assistência judiciária com base no art. 4.º da Lei n.º 1.060/50, basta a simples afirmação da necessidade da justiça gratuita.


O r. acórdão recorrido entendeu ser necessária a apresentação de declaração firmada pela parte, para que se possa deferir o benefício legal.

Assim, decisões conflitantes sobre o mesmo tema, a ensejar o recurso especial na forma do art. 105, III, "c" da Carta Magna. 


45. Na forma da letra "a" do parágrafo 1.º do art. 255 do RISTJ, declara o advogado subscritor desta que as cópias em anexa são verdadeiras e extraídas do site do próprio Superior Tribunal de Justiça, sendo esse repositório oficial de jurisprudência (Ato n.º 88, de 14-06-02 do Presidente do STJ, DJU 19-06-02, p. 128).


46. De se frisar, ainda, que as divergências são notórias (RSTJ 153/252), posto que pacífico o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no sentido de ser desnecessária a apresentação de declaração de pobreza, bastando o mero pedido feito pela parte.

"Se notório o dissídio há que ser amainado o rigor na sua demonstração para fins de admissibilidade do recurso, pois desta forma o STJ cumpre melhor a sua pulcra missão constitucional de uniformizar a exegese do direito federal infraconstitucional" (REsp 41.731-7, rel. Min. SÁVIO FIGUEIREDO, DJU 23.5.94, p. 12.614).


47. O motivo decisivo para a manutenção da decisão de primeiro grau, ainda que sob outro ângulo, consistiu na assertiva de que a parte não apresentou declaração de pobreza, que não é exigido nem pela LEI E NEM PELA REINANTE JURISPRUDÊNCIA DO PRÓPRIO STJ.


48. O dissídio pretoriano, quanto ao alcance e interpretação do art. 4.º da Lei n.º 1.060/50, emerge do simples confronto das decisões arroladas.


49. Conforme assinalou JOSÉ SARAIVA ("Recurso Especial para o STJ", 2202, p. 242/243), as circunstâncias nas quais foram exaradas as decisões confrontadas, pouco importam "... sendo preponderante o conteúdo normativo adotado".


50. Com efeito, segundo o mesmo autor, referindo-se à letra "c" do art. 105, III, da CF, "O escopo da norma constitucional é para prestigiar a pacificação jurisprudencial, a respeito da interpretação das normas federais, e, em geral, a atividade exegética é de cunho teórico, porquanto configura a identificação do conteúdo normativo central de determinado dispositivo de lei federal. Consequentemente, a configuração da divergência DEVE SER AFERIDA NO CONFRONTO ENTRE AS TESES JURÍDICAS, ou seja, o disposto no conteúdo normativo das decisões judiciais, considerando com relatividade a situação fática dos processos nos quais foram proferidas". 


51. Quanto "Às exigências de natureza formal (cópia autenticada dos arestos paradigmas ou a menção do repositório em que estejam publicados) devem ser mitigadas quando se cuidar de dissonância interpretativa notória, manifestadamente conhecida do tribunal" (EDREsp. 64.465, rel. Min. BARROS MONTEIRO, j. na Corte Especial em 15-10-97), como já afirmamos anteriormente, observando-se que os acórdãos do STJ foram extraídos de seu próprio site, com presunção absoluta de veracidade e comprovação de sua autenticidade.



A s razões do pedido de reforma da decisão recorrida

52. Os recorrentes empenharam-se em demonstrar o desacerto da Egrégia Câmara na solução da causa, apontando os seus enganos e reclamando contra o descaso havido na prestação jurisdicional, já que o texto do artigo 4.º da Lei n.º 1.060/50 é de clareza meridiana, aliado ao forte posicionamento jurisprudencial sobre o assunto.


53. A importância da fiel manutenção e observância do princípio da legalidade, nos negócios jurídicos e nas decisões das Cortes ordinárias, o que obriga os Tribunais a aplicarem o direito federal positivo, tal como ele é, ao caso concreto sub judice, implica na vinculação e na estrita obediência do Judiciário ao império da lei, mesmo que isso contrarie o seu sentimento de justiça (STF, RTJ 103/1.256 e 1.262, 2.ª coluna; RTJ 103/1.119, in médio; RE n.º 93.701-3-MG, 1.ª Turma, DJU I, 11-10-85, p. 17.861, 2.ª coluna), não podendo o Juiz ou a instância de 2º grau ignorar o direito federal, porque a isso se opõe preceito processual (art. 126 CPC).


54. Se o acórdão hostiliza, contraria ou nega vigência ao direito federal, cabe então, ao Colendo Superior Tribunal de Justiça, efetuar o controle da legalidade desse julgado, corrigindo-o, via de sua anulação ou reforma.


55. Examinada a questão, sob o enfoque da negativa de vigência ao art. 4.º da Lei n.º 1.060/50 ou considerando a manifesta dissidência na aplicação do artigo mencionado, forçoso é reconhecer que o apelo reúne condições de provimento, pelas letras "a" e "c" da regra constitucional evocada. 
PEDIDOS RECURSAIS


56. Na oportunidade e com amparo no art. 4.º da Lei n.º 1.060/50, requerem os recorrentes, que são menores impúberes e sem rendimentos, sendo que a única fonte de renda que possuem é a pensão alimentícia que não vem sendo paga e que é objeto de execução de alimentos referente ao agravo deste recurso, seja concedido os benefícios da assistência judiciária, com dispensa de preparo deste REsp., considerando-se que não estão em condições de pagar as custas do processo e os honorários de advogado, sem prejuízo próprio ou de sua família. 


57. Os recorrentes aguardam seja cassado o acórdão da ... Câm. Civ. do Tribunal de Justiça de ......, que negou provimento ao agravo de instrumento, pelos motivos deduzidos neste recurso, de modo a ser dado provimento ao presente recurso especial, como medida imperativa de JUSTIÇA, anulando-se a decisão recorrida, sendo concedido os benefícios da assistência judiciária aos menores impúberes em feito de execução de alimentos, já que a lei não exige a declaração que o acórdão se utilizou para negar o agravo recorrido.
Pedem deferimento.

 (local e data)

(assinatura e n.º da OAB do advogado)

